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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 6/2022 

 
Sumário: 
Declara a situação de contingência na Região Autónoma da Madeira, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de 
junho, que aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma da Madeira, por razões de saúde pública com o 
escopo de contenção da pandemia COVID-19, com efeitos a partir das 0:00 horas do dia 16 de janeiro de 2022 até às 23:59 horas do dia 
31 de janeiro de 2022, cujas medidas compreendidas no âmbito material constam da presente Resolução e da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 1208/2021, de 19 de novembro, na redação dada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 1483/2021, de 29 de 
dezembro. 
 
Texto: 
Resolução n.º 6/2022 
Considerando a emergência de saúde pública de âmbito internacional, declarada pela Organização Mundial de Saúde, no 

dia 30 de janeiro de 2020, bem como a classificação, no dia 11 de março de 2020, da doença COVID-19 como pandemia 
internacional, e a progressiva evolução epidemiológica da COVID-19 em Portugal; 

Considerando que compete ao Governo Regional implementar medidas de promoção e salvaguarda da saúde pública da 
população que contribuam para a contenção da pandemia, reduzindo o risco de contágio e a progressão da doença COVID-19, 
com acolhimento no preceituado na Base 34 da Lei de Bases da Saúde e no Estatuto Político-Administrativo da RAM;  

Considerando que as autoridades de saúde asseguram a intervenção oportuna e discricionária do Estado em situações de 
grave risco para a saúde pública, competindo-lhes ainda, a vigilância das decisões dos órgãos e serviços operativos do Estado 
em matéria de saúde pública;  

Considerando que as determinações do Governo Regional são precedidas de parecer técnico da Autoridade de Saúde 
Regional, nos termos da Base 34 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, do artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e do n.º 3 do 
artigo 2.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, diploma que adaptou à RAM 
o Decreto-Lei que estabelece as regras de designação, competência e funcionamento das entidades que exercem o poder de 
autoridade de saúde na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que o Decreto Regulamentar Regional n.º 16-A/2021/M, de 21 de dezembro, procedeu à adaptação e 
regulamentação na Região Autónoma da Madeira da Lei n.º 88/2021, de 15 de dezembro, que determina o regime transitório 
de obrigatoriedade do uso de máscara para o acesso, circulação ou permanência nos espaços e vias públicas; 

Considerando que em conformidade com o diploma supramencionado, se a medida se afigurar necessária, adequada e 
proporcional à prevenção, contenção ou mitigação de infeção epidemiológica por COVID-19, o Governo Regional pode, 
através de resolução do Conselho do Governo que declare uma situação de alerta, contingência ou calamidade, determinar no 
respetivo âmbito material a obrigatoriedade do uso de máscara por pessoas com idade a partir dos 6 anos para o acesso, 
circulação ou permanência nos espaços e vias públicas sempre que o distanciamento físico recomendado pelas autoridades de 
saúde se mostre impraticável, estando previstas as situações de dispensa de obrigatoriedade no referido diploma;  

Considerando a comprovada eficácia do uso de máscara de proteção contra a doença COVID-19 na redução da 
transmissão do vírus SARS-CoV-2, e na própria letalidade da doença COVID-19;  

Considerando que não obstante as medidas restritivas adotadas pelo Governo Regional, mediante orientação das 
Autoridades de Saúde competentes, verifica-se um aumento significativo de casos de infeção por COVID-19 na Região 
Autónoma da Madeira, que assume particular gravidade dada a elevada densidade populacional no território regional;  

Considerando as novas variantes do vírus SARS-CoV-2 com elevado potencial de transmissão, bem como o acréscimo de 
infeções por COVID-19 que se vem registando no grupo etário dos 5 aos 11 anos; 

Considerando o consequente número de internamentos no Hospital Central do Funchal;  
Considerando que a testagem massiva permite identificar e isolar os cidadãos positivos para a COVID-19, bem como os 

seus contactos, quebrando desta feita as cadeias de transmissão;  
Considerando que através da Resolução do Conselho do Governo n.º 1483/2021, publicada no JORAM, I série, n.º 236, de 

29 de dezembro, foi declarada a situação de contingência na Região Autónoma da Madeira, ao abrigo do Decreto Legislativo 
Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma da 
Madeira, por razões de saúde pública com o escopo de contenção da pandemia COVID-19, com efeitos até às 23:59 horas do 
dia 15 de janeiro de 2022, cujas medidas compreendidas no âmbito material constam do texto da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 1208/2021, publicada no JORAM, I série, n.º 210, 2.º suplemento, de 19 de novembro de 2021;  

Considerando que incumbe ao Governo Regional reajustar e reforçar as medidas necessárias para o controle e contenção 
da pandemia na Região Autónoma da Madeira, em conformidade com a necessidade, adequação e imprescindibilidade da 
defesa da saúde pública, e que a presente situação epidemiológica justifica a necessidade do Governo Regional declarar 
novamente a situação de contingência na RAM e manter as medidas adotadas para proteção da população.  

Assim, ao abrigo das alíneas a) e b) do artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações conferidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 
21 de junho, da Base 34 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, da Lei n.º 27/2006, de 3 
de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, que aprova a Lei de Bases da Proteção Civil, do Decreto 
Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região 
Autónoma da Madeira, dos n.os 1 e 2 e alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º e artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, do n.º 3 do artigo 2.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, que adaptou à RAM o Decreto-Lei que estabelece as regras de 
designação, competência e funcionamento das entidades que exercem o poder de autoridade de saúde, e do Decreto 
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Regulamentar Regional n.º 16-A/2021/M, de 21 de dezembro, o Conselho do Governo Regional reunido em plenário em 13 de 
janeiro de 2021, resolve: 

 
1 -  Declarar a situação de contingência na Região Autónoma da Madeira, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional 

n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma da 
Madeira, por razões de saúde pública com o escopo de contenção da pandemia COVID-19, com efeitos a partir das 
0:00 horas do dia 16 de janeiro de 2022 até às 23:59 horas do dia 31 de janeiro de 2022, cujas medidas 
compreendidas no âmbito material constam do texto da presente Resolução e do texto da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 1208/2021, publicada no JORAM, I Série, n.º 210, 2.º suplemento, de 19 de novembro, na redação dada 
pela Resolução do Conselho do Governo n.º 1483/2021, publicada no JORAM, I Série, n.º 236, 2.º suplemento, de 29 
de dezembro, que passa a fazer parte integrante da presente Resolução.  

 
2 -  Todos os passageiros que tenham efetuado, a expensas próprias, um teste PCR ou TRAg de despiste de infeção por 

SARS-CoV-2, previamente à chegada aos aeroportos da Região, assim como aqueles passageiros que se encontrem 
excecionados pela alínea e) do número 14 da Resolução do Conselho do Governo n.º 1208/2021, publicada no 
JORAM, I série, n.º 210, 2.º suplemento, de 19 de novembro de 2021, poderão beneficiar de um teste PCR de despiste 
de infeção por SARS-CoV-2, aquando da saída do território da Região Autónoma da Madeira, caso exista a obrigação 
legal de o apresentar para fins de admissão de entrada no seu país de destino, sendo os encargos com este novo teste 
suportados pelo Governo Regional. 

 
3 -  Determinar a obrigatoriedade do uso de máscara por pessoas com idade a partir dos 6 anos para o acesso, circulação 

ou permanência nos espaços e vias públicas sempre que o distanciamento físico recomendado pelas autoridades de 
saúde se mostre impraticável, nos termos do Decreto Regulamentar Regional n.º 16-A/2021/M, de 21 de dezembro, 
sendo a obrigatoriedade dispensada nas seguintes situações:  
a)  Mediante a apresentação de:  

I)  Atestado médico de incapacidade multiusos ou declaração médica, no caso de se tratar de pessoas com 
deficiência cognitiva, do desenvolvimento ou com perturbações psíquicas;  

II)  Declaração médica que ateste que a condição clínica da pessoa não se coaduna com o uso de máscara;  
b)  Quando o uso de máscara seja incompatível com a natureza das atividades que as pessoas se encontrem a 

realizar;  
c)  Em relação a pessoas que integrem o mesmo agregado familiar, quando não se encontrem na proximidade de 

terceiros.  
 
4 -  O incumprimento da obrigação estabelecida no número 3 da presente Resolução constitui contra-ordenação em 

conformidade com o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 28-B/2020, de 26 de junho, na sua redação atual, que 
estabelece o regime sancionatório aplicável ao incumprimento dos deveres estabelecidos por decreto que regulamente 
a declaração do estado de emergência e dos deveres estabelecidos por declaração da situação de alerta, contingência 
ou calamidade. 

 
5 -  Sem prejuízo do previsto no número anterior, a desobediência a ordem ou mandado legítimos emanados pela 

autoridade de saúde estabelecidas no âmbito da presente Resolução faz incorrer os respetivos infratores na prática do 
crime de desobediência previsto e punido nos termos do artigo 348.º do Código Penal, por força do estipulado no 
artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de 
outubro, e do artigo 11.º por força do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada pela 
Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, que aprova a Lei de Bases da Proteção Civil. 

 
6 -  Determinar que a execução do disposto na presente Resolução é coordenada e monitorizada pelas Autoridades de 

Saúde e de Proteção Civil competentes, ficando as mesmas, desde já, autorizadas a solicitar a colaboração das forças 
de segurança, bem como a utilização de recursos humanos e materiais da administração pública regional. 

 
7 -  A presente Resolução produz efeitos às 0:00 horas do dia 16 de janeiro de 2022, mantendo-se em vigor até às 23:59 

horas do dia 31 de janeiro de 2022. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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